
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS

          PROJETO DE LEI EM Nº 025 /2016

DISPÕE  SOBRE  CRITÉRIOS  DE  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO  AUXÍLIO-MORADIA  NO  MUNICÍPIO  DE 
DIVINÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º.  Ficam estabelecidos novos critérios para concessão do benefício denominado auxílio-
moradia, instituído pela Lei 7.360/2011, cujo escopo é:

I - oferecer suporte, mediante locação de imóveis ou reembolso de alugueres, aos proprietários 
ou detentores da posse, justa e pacífica com ânimo de dono, de edificações que venham a ser 
desocupadas em virtude de intervenções urbanas de interesse público, mediante os seguintes 
critérios:

a) para os proprietários  ou detentores da posse nas condições acima 
estipuladas,  será  custeado  pelo  município  aluguel  de  imóvel, 
buscando-se,  sempre  que  possível,  imóvel  com  características 
similares ao que foi desocupado, principalmente no que se refere à 
área construída e número de cômodos;

b) o valor custeado será de até um salário mínimo mensal, neste valor 
incluídas as despesas condominiais;

c) acaso  o  proprietário  não  resida  no  imóvel  e  o  tenha  locado,  será 
reembolsado,  mensalmente,  o  valor  dos  alugueres  que  deixar  de 
receber, até o limite de um salário mínimo, enquanto durar a obra.

II – oferecer suporte, a critério da Defesa Civil Municipal, mediante locação de imóveis, às 
pessoas/famílias que residam em imóveis em situação de grave e iminente risco de colapso 
estrutural  -  atestado  por  laudo  de  engenheiro  da  Defesa  Civil,  caracterizando  situação  de 
vulnerabilidade habitacional temporária - e preencham os  seguintes requisitos: 

a) tratar-se  de  pessoa/família  de  baixa  renda,  assim  considerada 
aquela que se enquadre nos critérios estabelecidos pelo inciso II 
do art. 4º do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS

b) encontrar-se  em  área  de  risco  ou  em  estado  de  calamidade 
pública, com a moradia destruída ou interditada em consequência 
de  catástrofes  naturais,  tais  como  deslizamento,  inundação, 
incêndio,  daí  decorrendo  condições  que  impeçam  a  utilização 
segura da habitação;

c) esteja  inscrita  ou  inscreva-se  em  Programas  Habitacionais  do 
Município; 

d) sejam os beneficiários  possuidores ou proprietários de um único 
imóvel e nele residam;

e) resida no município de Divinópolis/MG há mais de 01 (um) ano, de 
acordo com diagnóstico de serviço social;

f) não  ter  sido  beneficiado  em  outro  programa  habitacional  do 
Município, Estado ou União.
 

§ 1º.  O benefício previsto no inciso II deste artigo será concedido  pelo prazo de 06 (seis) 
meses, prorrogáveis por igual período, à critério e mediante laudo fundamentado da Defesa 
Civil Municipal.

§ 2º. Os valores dos aluguéis pagos ou reembolsados deverão ser referendados pela Comissão 
Municipal de Avaliação Imobiliária.

§ 3º. A escolha do imóvel a ser locado, a negociação, a contratação da locação e o pagamento 
mensal aos locadores será de responsabilidade do Município, ficando a cargo do beneficiário a 
responsabilidade sobre a manutenção do imóvel conforme as cláusulas contratuais.

Art. 2º.   Fica vedada a concessão do auxílio-moradia a mais de uma pessoa ou membro da 
mesma família, por unidade habitacional desocupada.

Art.  3º.  A fraude no recebimento do auxílio-moradia  ensejará o cancelamento  imediato  do 
benefício, sem prejuízo de outras ações cíveis e criminais cabíveis à espécie.

Art. 4º. Para os fins desta Lei, considera-se grupo familiar a unidade nuclear composta por uma 
ou mais pessoas que contribuam para o rendimento/sustento ou tenham suas despesas atendidas 
por aquela unidade familiar, todas moradoras em um mesmo domicílio.
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Art. 5º. Na hipótese do inciso I do caput do artigo 1º, a concessão do benefício poderá ser 
contabilizada a título de contrapartida do Município na participação em Programas Estaduais e 
Federais.

Art. 6º. São obrigações dos beneficiários:

I  -  assinar termo de compromisso se empenhando em prestar as informações  necessárias  e 
realizar todas as providências requeridas pelo órgão Municipal operador do benefício, sob pena 
de ver indeferida a solicitação de concessão do auxílio-moradia;

II – arcar, à exceção do valor do aluguel e condomínio, com todas as despesas referentes ao 
imóvel locado, inclusive despesas de água, luz e IPTU;

III - zelar pelo bom uso do imóvel locado, nos termos da legislação civil vigente, assinando 
como  interveniente  anuente  o  competente  contrato  de  locação,  que  deverá  conter  cláusula 
remetendo ao beneficiário a responsabilidade pela conservação do imóvel;

IV - não sublocar o imóvel objeto da concessão do benefício e/ou destiná-lo a abrigo/moradia 
de outros familiares senão os constantes no contrato, excetuando-se, quanto a esta, situações de 
caráter transitório;

V – não desocupar o imóvel sem prévia comunicação ao Executivo Municipal;

VI – não permutar o imóvel com outro beneficiário sem prévia autorização da Administração;

VII – informar imediatamente ao Poder concedente caso, a qualquer tempo, não se enquadre 
mais nos critérios estabelecidos na presente Lei;

VIII  –  comparecer  aos  encontros  convocados  pelo  Executivo  Municipal,  admitindo-se,  no 
máximo, duas faltas consecutivas não justificadas.

 
Parágrafo único. O não atendimento das obrigações estabelecidas neste artigo, sem prejuízo 
de outras previstas em regulamentos próprios, ensejará a exclusão do beneficiário cadastrado.

Art. 7º. Quando possível e indicado, as famílias contempladas com o auxílio-moradia terão 
prioridade nos programas habitacionais que visarem à entrega de novas casas ou apartamentos 
populares, desde que se enquadrem em todos os critérios estabelecidos.
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Parágrafo único:  A recusa de migração para imóvel  indicado nos programas habitacionais 
ensejará imediato cancelamento do auxílio-moradia.

Art.  8º.  As  despesas  com  a  execução  do  auxílio-moradia  correrão  à  conta  de  dotações 
orçamentárias  próprias  dos  órgãos  responsáveis  pela  locação,  ficando  o  Poder  Executivo 
autorizado a abrir crédito suplementar, se for o caso.

Art. 9º. Ficam convalidados os “auxílios-moradias”, concedidos sob a égide e no período de 
vigência da lei 7.360/2011, assegurando-se às pessoas comprovadamente carentes, que não se 
enquadrem nos requisitos estabelecidos por esta lei, o prazo de 06 (seis) meses - prorrogáveis 
por igual período - para desocupação dos imóveis locados pelo Município. A prorrogação dar-
se-á  somente  mediante  parecer  técnico  fundamentado  da  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento Social.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deverá priorizar a análise 
da situação de vulnerabilidade social dos beneficiários a que se refere o  caput deste artigo, 
objetivando seu enquadramento em programas sociais adequados.

Art. 10. Ato do Executivo regulamentará, no que for necessário, a aplicação desta lei.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial a Lei 7.360/2011.

Divinópolis, 23 de maio de 2016

Vladimir de Faria Azevedo
   Prefeito Municipal
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Ofício nº EM/ 028 /2016 
Em  23 de maio de  2016

Excelentíssimo Senhor 
Rodrigo Vasconcelos de Almeida Kaboja
DD. Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis

Excelentíssimo Senhor Presidente:

A proposição de lei que ora temos a elevada honra de submeter à apreciação e 
soberana deliberação desse nobre e esclarecido Legislativo, dispõe sobre critérios de concessão 
do benefício auxílio-moradia no município de Divinópolis e dá outras providências.

JUSTIFICATIVA

O Auxílio-moradia foi instituído no Município através da Lei 7.360, de 2011, 
como  alternativa  a  mais  para  a  efetivação  das  políticas  habitacionais  do  município, 
representando um poderoso instrumento que visa à  garantia  do direito  à  moradia,  que está 
íntima e indissociavelmente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana, insculpidos na 
Constituição Federal.

No âmbito federal, a Lei nº 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social) 
prevê claramente a possibilidade de criação de benefícios eventuais para atender necessidades 
advindas de vulnerabilidade temporária e calamidade pública.

Não existe, na órbita estadual, plano de atendimento de pessoas que perderam 
suas  residências,  definitiva  ou  transitoriamente,  em  situações  extraordinárias,  ficando 
desprovidas do mínimo necessário para o convívio e desenvolvimento familiar.

Nesta esteira, ante à necessidade de estabelecimento de novos procedimentos 
e requisitos a serem adotados,  garantindo a segurança jurídica aos beneficiados,  o presente 
projeto de lei tem o objetivo de estabelecer novos critérios para concessão do Auxílio-moradia, 
com ampliação  das  hipóteses  de  concessão,  preenchendo  lacuna  na  legislação,  no  que  diz 
respeito  à proteção e à garantia  dos direitos de pessoas e famílias  de baixa renda1,  que se 

1 Assim entendidas aquelas com renda familiar mensal per capita de até 
meio salário mínimo ou que possua renda familiar mensal de até três 
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encontrem  em  situação  de  vulnerabilidade  habitacional  temporária  em  razão  da 
condenação/interdição de seus imóveis pela Defesa Civil, por se acharem em situação de grave 
e iminente risco de colapso estrutural em consequência de catástrofes naturais.

Vale destacar que esta proposição vai ao encontro do trabalho que está sendo 
realizado pela Comissão Especial designada para verificar questões atinentes às intervenções na 
região  do  aglomerado  Alto  São  Vicente,  pelo  Programa  Habitacional  PPI/Favelas  - 
Pac/Habitação.

Esperamos,  com  isso,  dar  um  passo  importante  na  evolução  da  política 
habitacional  municipal,  conferindo  proteção  também  a  pessoas  e  famílias  em  situação  de 
vulnerabilidade  habitacional  temporária,  ocasionada por  fenômenos  naturais,  além daquelas 
removidas de seus imóveis em vista de intervenção de Obra Pública.

Sendo assim, rogamos, pois a pronta atenção na análise do projeto em tela, 
que, com certeza, obterá desse nobre e esclarecido Legislativo, a sábia e merecida aprovação.

Valemo-nos da oportunidade para reiterar a V. Exa. e seus ilustres pares, os 
nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Vladimir de Faria Azevedo
Prefeito Municipal

salários mínimos, nos termos do art. 4º, II, a e b, do Decreto Federal 
6.135/2007.
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